
 

 

Demandas e Recursos 
no Trabalho Mediado por 
Plataformas Digitais: 
Uma Revisão de Escopo 
da Literatura 

 

Laila Leite Carneiroa 

Giulia Tescari Medeirosa 

Irlan Souza de Araújoa 

Marian Assolin Abou Abbasa 

 
a Universidade Federal da Bahia, Salvador, Brasil 

 

 

Revista Organizações & Sociedade 
2023, 30(104), 113-144 

© Autor(es) 2023 
DOI 10.1590/1984-92302023v30n0004PT 

ISSN 1984-9230 
www.revistaoes.ufba.br 

NPGA, Escola de Administração 
Universidade Federal da Bahia 

 
Editora Associada: 
Claudia Antonello 

Recebido: 28/06/2022 

Aceito: 14/10/2022

Resumo 

O arranjo de trabalho cuja contratação é mediada por plataformas digitais (digitrab) tem crescido 
exponencialmente nos últimos anos, tanto sob a forma de trabalho de multidão (crowdworking) 
quanto sob a forma de trabalho sob demanda via aplicativo (work on demand via app). No entanto, 
ainda há pouca sistematização no que se refere ao conhecimento sobre os elementos que 
caracterizam esse arranjo. Mediante uma revisão de escopo da literatura que compreendeu o 
período de 2005 a 2021, este estudo buscou identificar as características do desenho do trabalho 
digitrab, organizando-o a partir de duas categorias específicas: as demandas que requisita e os 
recursos disponíveis ao trabalhador. Para tanto, utilizou como base teórica o modelo de demandas 
e recursos no trabalho (JD-R). Após aplicados os critérios de inclusão e exclusão, os 43 artigos 
analisados permitiram identificar que há um desequilíbrio importante entre as demandas e os 
recursos presentes no digitrab, indicando, ainda, que há muitos recursos ausentes que dificultam 
que os trabalhadores lidem adequadamente com as exigências da organização e da tarefa. Dentre 
as demandas mais proeminentes, destacam-se a imprecisão na categorização laboral, a vigilância 
via gerenciamento algorítmico e o autogerenciamento de riscos, enquanto a flexibilidade figura 
como o recurso presente mais citado, e a proteção social como o recurso ausente mais relevante. 
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Tomadas em conjunto, as características do desenho do digitrab podem contribuir para o processo 
de desgaste do trabalhador, além de interferirem no seu processo motivacional, gerando tanto 
desempenho abaixo do ideal quanto prejuízos à saúde e ao bem-estar do trabalhador. 

Palavras-chave: arranjos alternativos de trabalho; JD-R; desenho do trabalho. 

 

Introdução 

A relação entre indivíduo e trabalho é historicamente reestruturada de acordo com as 
tecnologias e necessidades da época na qual a atividade laboral se contextualiza (Bentivi, Bastos, & 
Carneiro, 2021). Mais recentemente, os avanços tecnológicos alcançados e a economia integrada e 
globalizada (resultados da Quarta Revolução Industrial) flexibilizaram as fronteiras dessa relação, 
trazendo fluidez aos contratos, ao tempo e ao espaço de trabalho e compondo arranjos alternativos 
ao modelo tradicional de trabalho de emprego fixo, estável e de longo termo (Bentivi et al., 2021; 
Spreitzer, Cameron, & Garrett, 2017). 

A partir desse novo contexto, emerge a gig economy, caracterizada pela prestação de 
serviços ou pequenas tarefas de curto prazo, dentro da qual se fortalece um modelo de trabalho 
sob demanda mediado por plataformas digitais e aplicativos, nomeado digitrab no Brasil (Carneiro, 
Moscon, Dias, Oliveira, & Alves, no prelo; Moscon, Carneiro, & Gondim, 2022). O digitrab se divide 
em duas macrocategorias: o trabalho de multidão (crowdworking) e o trabalho sob demanda via 
aplicativo (work on demand via app) (De Stefano, 2016). Ambas se assemelham no sentido que 
proveem uma gama de oportunidades variadas e flexíveis e se diferenciam em duas questões 
principais: o alcance regional e a função da internet na execução do trabalho. 

Antes da pandemia de covid-19 e de seus efeitos nos índices de desemprego, a tecnologia 
da gig economy já fornecia rápido acesso a uma força de trabalho disponível, quase que 
transformada em uma commodity. Após esse período, em uma variação que o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) informa como histórica, a categoria de trabalhadores informais no 
Brasil somou uma alta de 10,1% no mesmo período em que o trabalho com carteira assinada somou 
somente 4,2% (Akemi, 2021). O efeito incontestável da crise sanitária nas dinâmicas trabalhistas do 
país aprofunda a importância de conhecer melhor o digitrab, levando em consideração sua 
crescente estatística em comparação à decrescente estatística do trabalho formal. 

Apesar de abarcar um contingente exponencialmente crescente de trabalhadores, o fato de 
ser um fenômeno ainda recente e em desenvolvimento aponta para a necessidade de melhor 
compreender as características desse modelo, especialmente no que tange aos possíveis impactos 
que o desenho do digitrab pode ter sobre a saúde e o desempenho do trabalhador (Carneiro et al., 
no prelo; Moscon et al., 2022). Nesse sentido, o presente artigo buscou identificar as características 
do desenho do trabalho digitrab, organizando-o e analisando-o criticamente a partir de duas 
categorias específicas: as demandas que requisita e os recursos que oferece ao trabalhador, com 
foco em responder a seguinte pergunta de pesquisa: quais são os principais recursos e demandas 
presentes no trabalho mediado por plataformas digitais? 

Para tal, este estudo se constitui como resultado de uma revisão bibliográfica de escopo, a 
qual possibilita mapear e estabelecer um panorama geral do campo de produção científica de um 
objeto de estudo ainda pouco explorado de forma sistemática na literatura, de modo a incluir tanto 
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produções teóricas quanto empíricas que permitem identificar a amplitude e os tipos das evidências 
(Munn et al., 2018). Assim, artigos de todo o mundo foram coletados e reunidos, mediante critérios 
predefinidos, para permitir a análise do conhecimento que até o momento se produziu sobre esse 
grupo de trabalhadores. Para a compreensão dessas relações de trabalho e do impacto da 
precarização de suas estruturas na saúde e bem-estar dos trabalhadores, utilizou-se como base 
teórica o modelo de demandas e recursos no trabalho (JDR) (Bakker & Demerouti, 2017). 

A seguir, apresenta-se uma breve fundamentação teórica e contextual sobre o digitrab e 
sobre as categorias centrais do modelo JDR. Na sequência, detalha-se o delineamento metodológico 
do estudo, incluindo os passos seguidos na revisão e o escopo final de artigos considerados para 
análise. Então, na seção de resultados e discussão, são descritas as características básicas dos textos 
analisados, assim como são discutidas as principais características classificadas como demandas ou 
como recursos do trabalho que foram mapeadas na revisão. Por fim, nas considerações finais, são 
apontadas as conclusões do estudo, suas limitações e sugestões de agenda de pesquisa sobre o 
tema. 

 

Gig economy baseada em plataformas digitais: caracterizando o digitrab 

A gig economy (ou “economia de bicos”) tradicionalmente denota uma forma de 
estruturação de relações laborais baseadas em contratos de curto prazo e de “pequenos serviços”, 
porém, esse termo tem sido usado como um sinônimo da economia de plataformas, a qual é 
impulsionada por organizações intermediadoras que usam soluções tecnológicas a fim de conectar 
prestadores de bens e serviços com potenciais consumidores. Tal confusão se deve ao fato de as 
plataformas digitais serem, atualmente, o principal e crescente meio de viabilização desse tipo de 
trabalho que se opõe ao modelo clássico de emprego (Malik, Visvizi, & Skrzek-Lubasińska, 2021). 
Porém, na economia de plataforma, os “pequenos serviços” possuem a especificidade de serem 
contratados via a intermediação de plataformas digitais, compondo uma macrocategoria aqui 
denominada digitrab (Carneiro et al., no prelo; Moscon, Carneiro, & Gondim, 2022), a qual 
representa o modelo central de arranjo de trabalho nessa gig economy baseada em plataformas 
digitais (Malik et al., 2021). 

Uma das configurações do digitrab é o crowdworking, executado por meio de plataformas 
digitais, que coloca em contato uma indefinida quantidade de organizações e indivíduos (De 
Stefano, 2016; Tan et al., 2021), mediando a relação entre a demanda de clientes e a oferta de 
trabalhadores a nível global (Carneiro et al., no prelo). Popularizado pela Amazon Mechanical Turk, 
é caracterizado por atividades realizadas completamente on-line, indo desde microtarefas (Keith, 
Harms, & Long, 2020), como responder a questionários, até funções mais robustas, como 
desenvolver uma campanha de marketing (De Stefano, 2016). Para serem caracterizadas como 
trabalho, no entanto, tais tarefas precisam resultar em uma contrapartida financeira (Spreitzer 
et al., 2017). 

Outra forma de digitrab é o work on demand via app, na qual, por sua vez, o trabalhador 
oferece um serviço presencial, colocando-se à disposição da plataforma, sendo subjugado às 
demandas disponíveis no momento. Engloba atividades de trabalho tradicionais, como limpeza e 
transporte, ou formas de trabalho administrativo, cuja relação entre cliente e trabalhador é 
mediada por aplicativos (De Stefano, 2016; Tan et al., 2021). A Uber foi a organização que deu início 
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a esse modelo de contratação, por isso, o termo uberização do trabalho passou a ser utilizado para 
designar esse arranjo alternativo de trabalho (Bentivi et al., 2021). Com o tempo, no entanto, essa 
expressão ganhou conotações mais variadas, estendendo-se para abarcar o processo de 
precarização das relações trabalhistas mesmo em contextos nos quais não existe intermediação de 
plataformas digitais. Nesse sentido, a uberização passa a representar formas de trabalho 
sustentadas pela premissa de que são os trabalhadores que devem se responsabilizar por seu 
próprio destino econômico (Fleming, 2017). 

É importante ressaltar que, quando comparadas às plataformas de “trabalho de multidão”, 
as plataformas de "trabalho sob demanda via aplicativo” costumam exercer mais controle sobre os 
trabalhadores (Tan et al., 2021), embora ambas as modalidades de contratação tenham na 
flexibilidade o seu suposto atrativo principal e, por isso, se configurem como arranjos alternativos 
de trabalho que podem ser deletérios ao trabalhador (Spreitzer et al., 2017). Especialmente cenários 
políticos e econômicos de países em desenvolvimento e subdesenvolvidos são propícios a diversos 
riscos para os digitrabes, que ficam sujeitos a impactos físicos e psicológicos ao realizar longas 
jornadas de trabalho para conseguir ganhar o suficiente para sobreviver. A baixa remuneração e a 
falta de proteção legal têm sido pautas dos digitrabes (Filgueiras & Antunes, 2020). Contudo, esse 
arranjo de trabalho se torna para muitos uma possibilidade de independência e de fuga do 
desemprego, uma vez que os prejuízos de não possuir trabalho algum são maiores do que se ter 
uma configuração precária. Ao mesmo tempo, para algumas áreas mais especializadas, sobretudo 
as que envolvem tecnologia, o digitrab se apresenta como uma alternativa equivalente ou melhor 
que um trabalho assalariado normal, oferecendo remuneração mais adequada e tendo na liberdade 
um grande atrativo (Bessa, 2021). Nesse sentido, trata-se de um arranjo de trabalho com alto nível 
de complexidade e variações, que tem absorvido um número significativo de trabalhadores e, 
portanto, precisa ser mais bem compreendido em relação às suas características basilares. 

 

Modelo de demandas e recursos no trabalho (JD-R) 

O job demands and resources model (modelo JD-R) foi proposto no início do século XXI por 
Demerouti, Bakker, Nachreiner e Schaufeli (2001) e desde então tem sido continuamente 
aprimorado (e.g. Bakker & Demerouti, 2017; Schaufeli & Taris, 2014). Inspirados em modelos 
anteriores de explicação do estresse ocupacional, os proponentes concebem o JD-R como um 
arcabouço teórico capaz de explicar dois processos fundamentais ao qual o trabalhador está 
submetido (o motivacional e o de desgaste) em função das características envolvidas no desenho 
do seu trabalho, as quais são organizadas, inicialmente, em duas grandes categorias: demandas e 
recursos. 

Demandas são características do trabalho que revelam algum nível de exigência ao indivíduo, 
requerendo do trabalhador custos para que tais exigências sejam atingidas ou resolvidas. A natureza 
da demanda pode ser física, psíquica, social ou organizacional (Bakker & Demerouti, 2017). Em 
função dessa natureza, variam também os tipos de custos aos quais o trabalhador é submetido, 
visto que as exigências podem implicar em esforços físicos, cognitivos, afetivos e/ou sociais. Por 
exemplo, em seu trabalho, um motorista de aplicativo exige do seu corpo os movimentos 
necessários para dirigir, assume custos cognitivos de atenção ao trânsito e à rota traçada, além de 
lidar com a necessidade de interagir socialmente com clientes e ser mobilizado em seus afetos. 
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É importante frisar que nenhum trabalho está isento de demandas, posto que elas podem 
ser vistas como as molas propulsoras para o desempenho. No entanto, sua presença é responsável 
por desencadear o processo de desgaste no trabalho, o qual se concretiza quando a intensidade de 
demandas é muito alta e quando o trabalhador não possui à sua disposição formas de lidar 
adequadamente com tais demandas, que podem acarretar estresse ocupacional e risco de doenças 
psíquicas (Bakker & Demerouti, 2017). As demandas mais propícias a causarem prejuízos à saúde e 
à produtividade do trabalhador são aquelas classificadas como impeditivas ou restritivas (como a 
pressão de tempo), enquanto as demandas desafiadoras ou estimulantes (por exemplo, a 
responsabilidade da tarefa), apesar de também gerarem custos ao trabalhador, tendem a contribuir 
menos para o seu desgaste (Carneiro, 2021; Crawford, Lepine, & Rich, 2010). 

Já os recursos, providos pelo indivíduo ou pela organização, são fatores que auxiliam o 
desenvolvimento do trabalhador, viabilizando o alcance de suas metas e o seu controle sobre o 
ambiente (Demerouti et al., 2001; Schaufeli & Bakker, 2004). Nesse sentido, são os recursos que, 
quando presentes, permitem ao trabalhador lidar com as diversas demandas no trabalho, 
amortizando o desgaste por elas desencadeado e ativando, assim, o processo motivacional (Bakker 
& Demerouti, 2017; Demerouti & Bakker, 2011). Adicionalmente, sua mobilização permite que 
novos recursos valiosos sejam alcançados, além de facilitar a proteção daqueles já existentes 
(Demerouti & Bakker, 2011; Hackman & Oldham, 1976; Hobfoll, 1989). Possuem, assim, tanto papel 
instrumental (de motivação extrínseca, com foco no esforço para a realização de atividades) quanto 
particular (de motivação intrínseca, com foco na manutenção e acumulação de recursos porque 
eles, por si sós, já são desejáveis e estimulantes) (Carneiro, 2021; Demerouti & Bakker, 2011; 
Schaufeli & Taris, 2014). 

Os recursos, assim como as demandas, podem advir de diferentes fontes ou naturezas 
(Bakker & Demerouti, 2017; Nielsen et al., 2017). No nível do indivíduo, há os recursos pessoais, que 
incluem características de personalidade e outras competências individuais (e.g. capital psicológico, 
abertura à experiência, comunicação). No nível do grupo ou da organização, destacam-se tanto 
aspectos mais relacionados à tarefa em si (e.g. clareza de papéis) quanto aspectos interacionais (e.g. 
suporte social) e de gestão (e.g. autonomia, prática de feedback). 

Em suma, a interação entre características do trabalho categorizadas como demandas ou 
como recursos é responsável por explicar uma série fenômenos importantes tanto para os 
trabalhadores quanto para as organizações, que são desencadeados pelos processos de motivação 
e de desgaste/tensão (Bakker & Demerouti, 2017). O processo motivacional costuma se sobressair 
em arranjos de trabalho que possuem abundância em recursos e demandas desafiadoras, bem 
como baixas demandas restritivas, gerando efeitos como maiores níveis de engajamento no 
trabalho, comprometimento com a organização, bem-estar, entre outros que, em última instância, 
melhoram o desempenho do sujeito no trabalho, incluindo comportamentos extrapapel. Por outro 
lado, o processo de desgaste ganha espaço quando os recursos são insuficientes para lidar com o 
alto nível de demandas envolvidas no trabalho, gerando efeitos como maiores níveis de ansiedade, 
exaustão, reclamações de saúde, entre outros que acabam por prejudicar a produtividade laboral e 
aumentar índices indesejáveis, como absenteísmo e rotatividade (Carneiro, 2021). 

O JD-R é, portanto, um modelo teórico com alto poder heurístico, aplicável aos mais variados 
contextos e arranjos de trabalho. No caso do digitrab, objeto do presente estudo, o uso desse 
referencial teórico pode ajudar a compreender as principais características presentes no desenho 
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do trabalho (incluindo demandas e recursos), a fim de dar subsídios para o debate sobre o possível 
impacto de tais características sobre a saúde do trabalhador e seu desempenho no trabalho. 

 

Delineamento metodológico 

Trata-se de um estudo de revisão de escopo de literatura. Iniciou-se o processo com a 
definição de alcance do estudo mediante a pergunta de pesquisa, verificando se uma revisão similar 
já havia sido realizada e apropriando-se da literatura básica. Em seguida ocorreu o planejamento, 
no qual foram estabelecidas as palavras-chave, as bases de dados, os critérios de inclusão e exclusão 
e um protocolo de execução da revisão. Deu-se continuidade com a etapa de identificação, via busca 
nas bases de dados e exportação dos artigos, seguida de uma triagem inicial a partir da leitura dos 
resumos, títulos e informações principais, eliminando aqueles trabalhos que estivessem fora do 
escopo definido. Por fim, na etapa de elegibilidade, realizou-se a leitura completa visando todos os 
critérios de inclusão e exclusão, tendo assim a quantidade final de artigos inclusos, aplicando-se 
diversas categorias de análise, realizando as sínteses com base nas perguntas e objetivos da revisão 
(Munn et al., 2018; Siddaway, Wood, & Hedges, 2019). 

A busca de artigos foi realizada nos meses de abril e maio de 2021, através das bases de 
dados Scopus, LILACS e Web of Science, as quais foram escolhidas por conta de sua abrangência e 
relevância internacional e nacional. As palavras-chave, utilizadas nos idiomas português e inglês, 
foram organizadas em três eixos principais. As palavras que compõem o primeiro eixo se referem 
de forma mais ampla à configuração de trabalho alvo desta pesquisa e às empresas 
intermediadoras. O segundo diz respeito aos tipos de trabalho encontrados dentro desse desenho 
mais geral das plataformas digitais. O terceiro eixo abarca as palavras ligadas ao modelo teórico 
utilizado como base para análise, o JD-R. As buscas foram feitas a partir de todas as combinações 
possíveis utilizando um elemento de cada eixo, ligando-os pelo operador booleano AND. As 
palavras-chave e seus respectivos eixos encontram-se na Tabela 1. 

Junto às palavras-chave, utilizaram-se filtros de busca para incluir apenas artigos em 
português, inglês, espanhol e francês – esses idiomas foram selecionados por serem de domínio dos 
autores –, e aqueles publicados a partir de 2005, ano de lançamento de uma das organizações 
pioneiras nesse modelo de negócio (Moscon et al., 2022). Para organização e triagem dos artigos, 
utilizou-se o software State of the Art through Systematic Review (StArt), desenvolvido pela 
Universidade Federal de São Carlos, na versão 2.3.4.2 (Zamboni, Thommazo, Hernandes, & Fabbri, 
2010). Primeiro foi inserido no programa o protocolo da revisão de literatura e, em seguida, foi 
realizada a exportação dos arquivos dos artigos no formato bibtex para o programa. A exclusão de 
artigos duplicados combinou a função automática do programa com a checagem complementar dos 
pesquisadores. 
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Tabela 1 

Eixos de palavras-chave para busca nas bases de dados 

 

Primeiro eixo 

(“Plataformas digitais” OR “Digital platforms”) 

("Gig economy" OR "economia de compartilhamento" OR "economia gigante") 

((Uber*) OR (Turk* OR Mturk*)) 

Segundo eixo 

(Digitrab OR Gigwork OR "Gig work" OR work OR workers) 

(Crowdwork* OR "trabalho de multidão") 

(“Arranjos alternativos de trabalho” OR “alternative work arrangements”) 

("Work-on-demand via app*" OR "trabalho sob demanda via ap*") 

Terceiro eixo (“Recursos” OR “Resources*” OR “Demand*” OR "JD-R")  

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

A seguir, iniciou-se a triagem dos artigos a partir de seus resumos e informações principais, 
excluindo todos os artigos que: (a) não possuíam como objeto de estudo trabalhadores contratados 
via intermediação de plataformas digitais; (b) não mencionavam características do arranjo de 
trabalho que poder iam ser avaliadas sob a ótica de demandas e recursos do trabalho; e (c) focavam 
no modelo de negócio, e não no modelo de trabalho. Após a seleção inicial, os artigos aceitos foram 
baixados na íntegra, excluindo aqueles cujas versões completas não estavam disponíveis, e suas 
principais informações foram exportadas para uma planilha do Microsoft Office Excel. A partir da 
leitura completa dos artigos que foram encontrados na íntegra, foram mantidos apenas aqueles que 
se encaixavam no tema do estudo e eram revisados por pares, obtendo-se o conjunto final de 43 
artigos para este estudo. A Figura 1 apresenta o fluxograma do processo dessa revisão. 

Na planilha consolidada com os artigos incluídos no estudo, foram inseridos os dados 
relevantes para a proposta dessa revisão de escopo, incluindo informações estruturais, 
metodológicas e de conteúdo dos estudos mapeados. Para análise das características do desenho 
do trabalho citadas nos artigos, utilizando como base o modelo JD-R, foram consideradas 
informações pertinentes a qualquer seção que pudessem ser enquadradas em uma das três 
categorias: demandas presentes, recursos presentes e recursos ausentes. As informações elencadas 
foram então organizadas de forma a identificar o nome da característica (e.g. insegurança no 
trabalho) e sua descrição, tomando como base os artigos que a mencionaram. 
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Figura 1. Fluxograma de busca e revisão de artigos 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Resultados e discussão 

Identificou-se uma expressiva distribuição geográfica das publicações (Figura 2), sendo 
grande parte delas oriundas da Europa (com vinte publicações no total, sendo uma delas uma 
parceria entre Canadá e Reino Unido) e da América do Norte (com doze publicações no total, sendo 
uma delas uma parceria entre Canadá e Reino Unido), tendo menor representatividade na América 
do Sul (quatro), África (três), Oceania (um) e Ásia (um). Não houve publicações da América Central 
e da Antártida. Dois artigos não explicitaram suas localizações. Por fim, o idioma que contemplou o 
maior número de publicações foi o inglês, presente em cerca de 90% dos artigos analisados. 

 

 

Figura 2. Quantidades de publicações distribuídas por continentes 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Apesar de o critério de tempo para inclusão ser a partir de 2005, ano de lançamento da 
MTurk (Moscon et al., 2022), apenas em 2016 foram detectadas as primeiras três publicações 
voltadas ao digitrab, fato que pode refletir o processo de amadurecimento e difusão desse arranjo 
de trabalho a ponto de chamar a atenção do âmbito científico. A partir de então, houve aumento 
na quantidade de publicações ao longo do tempo, chegando a quinze artigos em 2020 e seis em 
2021 (número contabilizado apenas no primeiro quadrimestre do ano). 

Foi detectada uma leve predominância de estudos teóricos (22) em relação aos empíricos 
(21 no total, sendo dezenove qualitativos e duas quantitativos). Tal fato pode se dar porque, sendo 
um fenômeno relativamente recente, o digitrab tem despertado grande investimento de 
pesquisadores que visam compreender e/ou construir hipóteses explicativas sobre esse arranjo e 
suas consequências para os trabalhadores, seja via teorização ou via pesquisas empíricas 
exploratórias de cunho qualitativo. Ao mesmo tempo, esse número pode indicar a dificuldade de 
identificação e de acesso a esses profissionais com a finalidade de levantar dados empíricos 
quantitativos sobre o tema. Por serem, em grande parte, trabalhadores “invisíveis”, tais empecilhos 
podem ser difíceis de ser superados, ainda que haja expressiva atenção da comunidade científica 
voltada para esse público. 

Ao analisar mais detidamente o público-alvo, verificou-se que a maior parte dos artigos se 
dedicou a discutir trabalhos cuja contratação é intermediada por plataformas digitais, ou seja, se 
debruçaram de forma mais ampla sobre o digitrab (21 publicações). Na sequência, houve 
concentração maior de artigos voltados a arranjos de trabalho que podem ser agrupados na 
subcategoria work on demand via app (dezessete), com menor concentração de artigos voltados ao 
crowdwork (apenas cinco). Tais dados podem reforçar a importância de compreender o cenário 
mais geral do digitrab e, ao mesmo tempo, demonstram que os trabalhadores chamados de 
uberizados (aqueles que realizam suas atividades presencialmente) ganham mais notoriedade em 
comparação com aqueles que desenvolvem atividades de forma 100% on-line (Carneiro et al., no 
prelo). Um olhar mais detido sobre categorias ocupacionais revela que a maioria dos artigos 
abordou diretamente trabalhadores atuantes em serviços de transporte de pessoas e mercadorias 
(dezoito publicações), que possuem uma variada gama de empresas intermediadoras (Artur & 
Cardoso, 2020; Carneiro et al., no prelo). Alguns focam em trabalhadores on-line de empresas como 
a Mturk e a Upwork (cinco, sendo três teóricos e dois empíricos qualitativos) e outros em ocupações 
mais específicas, como trabalhadores domésticos, advogados e desenvolvedores de softwares. Os 
dados gerais dos estudos podem ser consultados na Tabela 2. 

No que tange à utilização do referencial teórico JD-R para avaliação do fenômeno do digitrab, 
houve apenas duas publicações que se referiram ao modelo: a de Schulte, Schlicher e Maier (2020) 
e a de Watson, Kistler, Graham e Sinclair (2021). Ambas são de natureza teórica, indicando que esse 
é um modelo promissor para a compreensão desse arranjo de trabalho. 

O trabalho de Schulte et al. (2020) traz um panorama geral sobre o crowdwork e ressalta a 
necessidade de mais estudos sobre esse desenho de trabalho, tanto a nível de plataforma quanto 
das tarefas desempenhadas pelos trabalhadores. Menciona o modelo JD-R como uma das 
abordagens possíveis para tais pesquisas. Para destacar como as atividades podem ser mais 
satisfatórias e motivadoras para os trabalhadores, os autores tratam da variabilidade de recursos 
no crowdwork em decorrência da possibilidade de trocar de tarefa, destacando a autonomia e a 
flexibilidade. A possibilidade de redesenho do trabalho também é ampla, suprindo necessidades 
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pessoais e profissionais (liberdade na organização de tarefas e horários de trabalho). Alguns 
recursos pessoais necessários são a especialização profissional, ampla variabilidade de 
competências e conhecimentos e a habilidade de resolução de problemas. Quando se trata de 
recursos ausentes, é salientada a ergonomia, que é deixada a cargo do próprio crowdworker. Já no 
campo das demandas, são citadas a exploração do trabalhador e a necessidade de aprendizagem e 
aperfeiçoamento constantes. Além disso, os autores destacam a interferência família-trabalho, 
derivada da linha tênue entre os espaços e horários de trabalho e o tempo para a vida pessoal 
(Schulte et al., 2020). 

Schulte et al. (2020) colocam alguns fatores como facas de dois gumes, pois a falta de 
horários e de espaços definidos, a atualização constante e o multi-tasking têm impactos positivos e 
negativos sobre o trabalhador, evidenciando a necessidade de mais pesquisas com esse público. 
Tais elementos podem ser considerados tanto como demandas desafiadoras, que contribuirão para 
o processo motivacional do trabalhador, quanto como demandas restritivas, que implicarão em 
aumento do seu processo de desgaste, a depender do contexto e da sua interação com os recursos 
disponíveis (Crawford et al., 2010). 
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Tabela 2 

Principais dados de caracterização dos estudos 

 

Estudo Tipo de 
estudo 

Natureza Estratégia de coleta de dados Tipo de trabalho Categoria profissional 

Altenried (2020) Teórico - - Crowdwork Mturkers 

Arcidiacono, Borghi, & Ciarini 
(2019) 

Teórico - - Digitrab Geral 

Bajwa, Gastaldo, Di 
Ruggiero, & Knorr (2018) 

Teórico - - Digitrab Geral 

Barros & Raymundo (2021) Empírico Qualitativo Entrevistas Digitrab Transporte de pessoas 

Brawley (2017) Empírico Quantitativo Questionário on-line Crowdwork Mturkers 

Bulian (2021) Teórico - - Digitrab Geral 

Chan. (2019) Teórico - Entrevistas Work on demand Transporte de pessoas 

Chen & Sun (2020) Empírico Qualitativo Entrevistas  Work on demand Delivery 

Chesta, Zamponi, & Caciagli 
(2019) 

Empírico Qualitativo Documentos midiáticos; observação; 
entrevistas  

Work on demand Delivery 

Chinguno (2019) Empírico Qualitativo Entrevistas Work on demand Transporte de pessoas 

Cockayne (2016) Empírico Qualitativo Entrevistas  Digitrab Desenvolvedores de softwares e 
outros 

Crain, Brossoit, Robles-
Saenz, & Tran (2020) 

Teórico - - Digitrab Transporte de pessoas 

Dablanc et al. (2017) Empírico Qualitativo Entrevistas; Análise de conteúdo on-line Work on demand Delivery e transporte de pessoas 

Del Bono (2019) Empírico Qualitativo Entrevistas  Work on demand Delivery 

Fabrellas (2019) Teórico - - Digitrab Geral 

Fielbaum & Tirachini (2020) Empírico Qualitativo Entrevistas on-line autoadministradas Work on demand Transporte de pessoas 

Fieseler, Bucher, & 
Hoffmann (2019) 

Empírico Qualitativo Questionário de perguntas abertas Crowdwork Mturkers 

Gandini (2019) Teórico - - Digitrab Geral 
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Gregory (2021) Empírico Qualitativo Entrevistas Digitrab Delivery 

Harpur & Blanck (2020) Teórico - - Digitrab Geral 

Healy, Pekarek, & Vromen 
(2020) 

Empírico Quantitativo Questionário on-line Digitrab Geral 

Hunt & Samman (2020) Empírico Qualitativo Entrevistas; Questionários Work on demand Trabalho doméstico 

Idowu & Elbanna (2020) Empírico Qualitativo Entrevistas; Observação; Conteúdo on-line Crowdwork Geral 

Jan (2018) Empírico Qualitativo Entrevistas Work on demand Delivery 

Jarrahi, Sutherland, Nelson, 
& Sawyer (2020) 

Empírico Qualitativo Entrevistas; Fóruns de discussão e 
documentos on-line 

Digitrab Upworkers 

Kahancová, Meszmann, & 
Sedláková (2020) 

Empírico Qualitativo Entrevistas Work on demand Transporte de pessoas 

Kaine & Josserand (2019) Teórico - - Digitrab Geral 

Köbis, Soraperra, & Shalvi 
(2021) 

Teórico - - Digitrab Geral 

Malin & Chandler (2017) Empírico Qualitativo Entrevistas Work on demand Transporte de pessoas 

Cardoso & Oliveira (2020) Teórico - - Work on demand Hotelaria, delivery e transporte de 
pessoas 

Newlands (2021) Teórico - - Work on demand Delivery 

Poon (2019) Teórico - - Digitrab Geral 

Ravenelle (2017) Empírico Qualitativo Entrevistas Digitrab Airbnb, Taskrabbit, Kitchensurfing 
e Uber 

Reid-Musson, MacEachen, & 
Bartel (2020) 

Empírico Qualitativo Grupos focais Work on demand Transporte de pessoas 

Rosenblat & Stark (2016) Empírico Qualitativo Análise de conteúdo on-line Work on demand Transporte de pessoas 

Schulte Schlicher, & Maier. 
(2020) 

Teórico - - Crowdwork Geral 

Shapiro (2020) Teórico - - Work on demand Transporte de pessoas 

Corujo (2017) Teórico - - Digitrab Geral 

Sutherland, Jarrahi, Dunn, & 
Nelson (2020) 

Empírico Qualitativo Entrevistas semiestruturadas Crowdwork Upworkers 
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van Doorn (2017) Teórico - - Digitrab Geral 

Watson, Kistler, Graham, & 
Sinclair (2021) 

Teórico - - Digitrab Geral 

Wuytens & De Groof (2019) Teórico - - Digitrab Geral 

Yao (2020) Empírico Qualitativo Entrevistas semiestruturadas Work on demand Advogados em plataformas on-line 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O artigo de Watson et al. (2021), por sua vez, desenvolve uma tipologia que diferencia os 
grupos específicos de gig workers, considerando as características de um trabalho temporário, 
flexível e baseado em tarefas. Os perfis de trabalhadores são cinco, sendo que dois deles abrangem 
aqueles que não utilizam uma rede tecnológica para trabalhar e, portanto, não se enquadram no 
digitrab. Os outros três são aqueles que possuem a mediação tecnológica como requisito 
obrigatório, quais sejam: os Gig Service Providers, trabalhadores que oferecem serviços por meio de 
aplicativos e sites (e.g. Uber, Airbnb); os Gig Good Providers, trabalhadores que oferecem produtos 
e bens que eles próprios criaram, também por meio de aplicativos (e.g. Etsy, Redbubble); e, por fim, 
o perfil de Gig Data Providers, aqueles que trabalham remotamente por plataformas virtuais (e.g. 
Amazon Mechanical Turk, Google Surveys), exercendo pequenas tarefas. 

No que tange à aplicação do JD-R sobre esses perfis, os autores relacionam demandas e 
recursos aos processos de estresse e motivação, assim como à saúde dos trabalhadores. São 
destrinchados três exemplos de demandas e três exemplos de recursos no artigo, distribuindo-os 
em relação às características de cada perfil de gig workers. As demandas incluem alienação, trabalho 
emocional e subemprego, enquanto os recursos identificados são a autonomia, o suporte social e a 
identificação com a tarefa (Watson et al., 2021). 

A primeira demanda identificada afeta mais o perfil de Gig Data Providers. O conceito 
sociológico de alienação, proposto por Karl Marx, se refere ao estranhamento e distanciamento do 
trabalhador do produto de seu trabalho e da sociedade que seu trabalho afeta (Marx & Engels, 
1837/1978). Por trabalharem fisicamente isolados via plataformas virtuais em tarefas simples e 
repetitivas, esses trabalhadores estão mais expostos a essa demanda do que aqueles que criam seus 
próprios produtos ou trabalham interagindo em meios sociais. 

A segunda demanda, o trabalho emocional, se refere a autorregulações, como supressão, 
fingimento ou intensificação de emoções, comportamento necessário em atividades laborais que 
envolvem interações interpessoais (Zapf, Kern, Tschan, Holman, & Semmer, 2021). Dessa forma, 
consequências dessa demanda – como exaustão emocional, insatisfação no trabalho e problemas 
de saúde – afetam mais os perfis de Gig Service Providers (como motoristas de aplicativos). Suas 
funções exigem que mantenham emoções positivas e causem boas impressões, mesmo em 
situações estressantes, conforme também é apontado por Moscon et al. (2022). 

Por fim, a demanda do subemprego abarca estressores como uso insuficiente de suas 
habilidades e qualificações, pagamento insuficiente ou estar ativo no trabalho por menos horas do 
que se deseja. Consequências do subemprego, como redução do comprometimento organizacional, 
do bem-estar psicológico e da satisfação com o trabalho, são decorrentes da flexibilidade tão 
característica ao gig work. Gig Service e Data Providers são os dois perfis identificados por sofrer 
com o subemprego devido à sua tendência a serem mais qualificados do que o necessário para a 
função que executam. 

Em relação aos recursos, o primeiro identificado pelos autores é a autonomia. As teorias 
citadas para conceituar autonomia evocam dois fatores principais: liberdade e independência no 
trabalho. Dessa forma, todas as três categorias de gig workers que se enquadram na definição do 
digitrab são listadas como aquelas com mais autonomia (principalmente em questão de horários de 
trabalho) do que as demais. O recurso de suporte social se refere ao grau em que os indivíduos se 
sentem valorizados por colegas, supervisores e pela organização na qual trabalham. Pela própria 
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natureza de organização social de seu trabalho, os grupos do digitrab são identificados como os 
perfis menos prováveis a vivenciar suporte social no trabalho. Por fim, o recurso da identificação 
com a tarefa distancia o trabalhador da vivência da alienação, referindo-se ao quanto este consegue 
estabelecer uma relação identitária com o fruto do seu trabalho, incluindo algumas ou todas as 
partes do produto ou serviço que oferece. Nesse sentido, dentre os perfis do digitrab, apenas o Gig 
Good Providers (vendedores de produtos originais e autorais) é destacado por Watson et al. (2021) 
como tendo maior possibilidade de identificação com a tarefa. 

Embora a maior parte dos artigos não tivesse como objetivo analisar o desenho do trabalho 
e não tenha utilizado de forma específica o modelo JD-R para descrever as características centrais 
do digitrab, sua análise permitiu identificar demandas e recursos (presentes ou ausentes) que foram 
problematizados com frequência nesses estudos. A Tabela 3 apresenta uma síntese das principais 
características do desenho do trabalho mapeadas. 

As demandas levantadas podem ser agrupadas de acordo com a sua natureza. Algumas delas 
se relacionam às relações estabelecidas com a organização (imprecisão na categorização laboral, 
vigilância e o controle realizado via gerenciamento algorítmico, autogerenciamento de riscos e 
sistema de avaliação de desempenho), e outras ao próprio exercício do trabalho (microtarefas, 
trabalho emocional, imprevisibilidade, incerteza salarial, insegurança no trabalho, pressão de 
tempo, sobrecarga, horas de trabalho ociosas/instáveis, uso da tecnologia, ergonomia e conflito 
trabalho-família). No que tange ao primeiro grupo, chama a atenção o destaque dado nas 
publicações para a vigilância e o controle realizado via gerenciamento algorítmico. Trata-se de uma 
demanda bastante peculiar ao arranjo digitrab, no qual o trabalhador é subordinado a um 
acompanhamento constante mediante o uso de tecnologias digitais. Já no segundo grupo, 
destacam-se a incerteza salarial e a insegurança no trabalho. Ambas se relacionam à necessidade 
de os digitrabes estarem por mais tempo à disposição da plataforma, gerando longas jornadas de 
trabalho compostas por muitas horas ociosas. 

Salienta-se que a maioria das demandas mapeadas pode ser classificada conforme a 
proposta de Crawford et al. (2010) como restritiva, sendo apenas o trabalho emocional analisado 
de forma dúbia (tanto como demanda desafiadora quanto restritiva, a depender do contexto). 
Também vale ressaltar que muitas delas (imprecisão da categorização laboral, imprevisibilidade, 
incerteza salarial, insegurança no trabalho, horas de trabalho ociosas/instáveis) compartilham uma 
característica em comum: a insegurança, que é um dos fatores demandantes mais citados na 
literatura (e.g. Schaufeli & Taris, 2014), sendo também avaliado como um dos mais prejudiciais para 
a saúde do trabalhador (Moscon et al., 2022). Tal característica remete ao medo e à instabilidade, 
exigindo dos digitrabes que estejam com frequência mobilizando seus recursos individuais 
(financeiros, cognitivos, afetivos) e levando-os, não raro, à frustração no que tange ao seu 
crescimento pessoal e ao alcance de metas (Bakker, Demerouti, & Sanz-Vergel, 2014).
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Tabela 3 

Características do desenho do digitrab mapeadas nos estudos 

 

Demandas Fonte 

Imprecisão na categorização laboral: refere-se à falta de 
classificação laboral adequada, que conjuga tanto características 
de trabalhadores autônomos e independentes quanto de 
empregados (porém apenas no que tange aos deveres, não aos 
direitos). Sujeita os trabalhadores a mudanças políticas e de 
gestão inesperadas. Associada à precariedade, à informalidade 
e a relações trabalhistas exploratórias. 

● Altenried (2020) 

● Bajwa, Gastaldo, Di 
Ruggiero, & Knorr (2018) 

● Bulian (2021) 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Chesta, Zamponi, & Caciagli 
(2019) 

● Chen & Sun (2020) 

● Chinguno (2019) 

● Corujo (2017) 

● Dablanc et al. (2017) 

● Fabrellas (2019) 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Jan (2018) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Newlands (2021) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● van Doorn (2017) 

Autogerenciamento de riscos/investimento: denota a 
obrigação que o trabalhador tem de assumir os riscos do 
trabalho, tanto de ordem financeira, quanto de ordem de saúde. 
Cabe aos digitrabes prover os meios para viabilizar seus serviços 
(internet, transporte, equipamentos etc.) e cuidar da sua 
manutenção. Também lhes cabe gerenciar os riscos de 
exposição a assédios, discriminação e violência por parte de 
clientes, bem como os riscos de impossibilidades de trabalhar por 
motivos de doença. 

● Altenried (2020) 

● Bajwa et al. (2018) 

● Cardoso & Moreira (2020) 

● Chesta et al. (2019) 

● Corujo (2017) 

● Fabrellas (2019) 

● Gregory (2021) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Jarrahi, Sutherland, Nelson, 
& Sawyer (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Kahancová, Meszmann, & 
Sedláková (2020) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Sutherland, Jarrahi, Dunn, & 
Nelson (2020) 

● van Doorn (2017) 

Vigilância e controle via gerenciamento algorítmico: abrange 
mecanismos de gestão baseados em análises de algoritmos, 
com alto nível de controle (econômico, comportamental) e de 
vigilância sobre os trabalhadores. São incluídas: práticas de 
determinação de valores a serem pagos (inclusive o surge pricing 
– preços de pico); gamificação para lidar com a variação de 
demandas e de ofertas; normas de conduta, de padrões para 
equipamentos envolvidos na prestação de serviços; controle 
sobre o fluxo de trabalho; gerenciamento de transações; formas 
de monitoração digital em tempo real (também chamadas de 
controle digital panóptico) como uso do GPS (Global Positioning 

● Altenried (2020) 

● Arcidiacono, Borghi, & 
Ciarini (2019) 

● Bajwa et al. (2018) 

● Bulian (2021) 

● Chan (2019) 

● Chen & Sun (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Fabrellas (2019) 

● Gandini (2019) 

● Gregory (2021) 

● Idowu & Elbanna (2020) 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Moreira & Cardoso (2020) 

● Ravenelle (2017) 

● Reid-Musson, MacEachen, 
& Bartel (2020) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Shapiro (2020) 

● Sutherland et al. (2020) 
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System), técnicas de reconhecimento facial e uso de chat da 
própria plataforma. ● Chinguno (2019) 

● Cockayne (2016) 

● Corujo (2017) 

● Crain, Brossoit, Robles-
Saenz, & Tran (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Newlands (2021) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Wuytens & De Groof (2019) 

● Yao (2020) 

Sistema de avaliação de desempenho: refere-se à 
necessidade de o digitrabe se adaptar a um sistema de avaliação 
de desempenho por fatores que não estão sob o seu controle, 
tanto de ordem situacional (ex.: trânsito que interfere no tempo 
de entrega) quanto de ordem subjetiva de quem avalia (ex.: 
satisfação do cliente com a empresa intermediadora interfere na 
satisfação com o serviço do trabalhador). Trata-se de uma forma 
específica de controle (alto poder dos clientes), com exigência 
constante de manutenção das métricas. Notas baixas podem 
implicar em sanções, e as altas podem trazer recompensas. 
Estimula a competitividade. A gamificação também pode 
transformar o trabalho num “jogo” divertido. 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Cockayne (2016) 

● Corujo (2017) 

● Chinguno (2019) 

● Crain et al. (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Gandini (2019) 

● Healy, Pekarek, & Vromen 
(2020) 

● Idowu & Elbanna (2020) 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Köbis, Soraperra, & Shalvi 
(2021) 

● Ravenelle (2017) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Sutherland et al. (2020) 

● Wuytens & De Groof (2019) 

● Yao (2020) 

Microtarefas: indicam necessidade de desenvolver tarefas 
fragmentadas e servis, que geram alienação e esvaziamento de 
sentido do trabalho. 

● Altenried (2020) 

● Bajwa et al. (2018) 

  

Trabalho emocional: refere-se à necessidade de contato direto, 
paciente e simpático com clientes e outras pessoas no decorrer 
do desenvolvimento de serviço. A interação socioemocional no 
trabalho expõe os digitrabes a conflitos, desrespeito, assédios, 
discriminação, entre outros. No entanto, a possibilidade de 
interagir socialmente também pode ser positiva. 

● Bulian (2021) 

● Chan (2019) 

● Chinguno (2019) 

● Gandini (2019) 

● Healy et al. (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Köbis et al. (2021) 

● Newlands (2021) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Yao (2020) 

Imprevisibilidade: abarca a natureza imprevisível do digitrab de 
forma mais relacionada à tarefa (ex.: rotas a serem seguidas por 
motoristas). 

● Bulian (2021) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

  

Incerteza salarial: inclui a necessidade de lidar com variações 
salariais que decorrem da instabilidade do serviço e do controle 
da cobrança de valores por parte das plataformas (a depender da 
área, do dia, do horário). Também é destacada aqui a ausência 
de um salário-mínimo garantido, a tendência a uma baixa 

● Altenried (2020) 

● Bajwa et al. (2018) 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Chesta et al. (2019) 

● Crain et al. (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Jan (2018) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Kahancová et al. (2020) 
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remuneração e o não acompanhamento das flutuações dos 
valores dos insumos exigidos para a prestação de serviços. ● Bulian (2021) 

● Cockayne (2016) 

● Corujo (2017) 

● Chen & Sun (2020) 

● Fieseler, Bucher, & 
Hoffmann (2019) 

● Gregory (2021) 

● Healy et al. (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Sutherland et al. (2020) 

● Yao (2020) 

Insegurança no trabalho: compreende tanto as condições de 
trabalho insalubres com alto nível de riscos ocupacionais e 
acidentes quanto a exposição dos trabalhadores à incerteza 
(sobre as pessoas com as quais vai interagir, sobre sua saúde 
financeira etc.). 

● Bajwa et al. (2018) 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Brawley (2017) 

● Cockayne (2016) 

● Chinguno (2019) 

● Dablanc et al. (2017) 

● Del Bono (2019) 

● Fabrellas (2019) 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Gregory (2021) 

● Jan (2018) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Newlands (2021) 

● Ravenelle (2017) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

Horas de trabalho ociosas/instáveis: abarca a exigência de 
lidar com a instabilidade do tempo de serviço (dias com muitas 
horas de trabalho, dias com poucas horas de trabalho e, ainda, o 
intervalo de espera entre uma demanda de trabalho e outra). 

● Altenried (2020) 

● Bulian (2021) 

● Crain et al. (2020) 

● Fabrellas (2019) 

● Gregory (2021) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Jan (2018) 

● Kahancová et al. (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Poon (2019) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

Pressão de tempo: indica a exigência de realização dos serviços 
em um curto período que, muitas vezes, desconsidera as 
condições necessárias para o cumprimento do prazo estipulado, 
aumentando a possibilidade de comportamentos de risco. 

● Gregory (2021) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Kahancová et al. (2020) 

Köbis et al. (2021) 

 

Sobrecarga de trabalho/longas jornadas: refere-se à 
necessidade de trabalhar muitas horas para alcançar o 
desempenho econômico necessário para subsistência e/ou 
exigido pela plataforma, a qual gera sobrecarga. 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Chen & Sun (2020) 

● Crain et al. (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Gregory (2021) 

● Jan (2018) 

● Kahancová et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

● Poon (2019) 

Uso de tecnologia: refere-se à necessidade de aprender a usar 
a tecnologia para execução do trabalho (especialmente público 
mais velho). 

● Barros & Raymundo (2021)   

Ergonomia: refere-se às exigências ao corpo, que incluem 
movimentos repetitivos e muitas horas de trabalho na mesma 
posição. 

● Bajwa et al. (2018) 

● Barros & Raymundo (2021) 
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Conflito trabalho-família: refere-se à invasão do trabalho no 
espaço e no tempo (real e simbólico) doméstico, interferindo na 
dinâmica familiar. 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Chinguno (2019) 

  

Recursos presentes Fonte 

Autonomia/flexibilidade: refere-se à possibilidade de atuar com 
flexibilidade em termos de horário, local e formas de trabalho. 
Inclui a possibilidade de criar as próprias rotinas de trabalho, de 
recusar tarefas, de trabalhar para diferentes plataformas e de não 
responder a uma chefia direta. No entanto, essa característica é 
citada com ressalvas em muitos casos, sendo a autonomia maior 
atribuída àqueles que desenvolvem trabalhos mais 
especializados. 

● Altenried (2020) 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Bajwa et al. (2018) 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Brawley (2017) 

● Bulian (2021) 

● Chen & Sun (2020) 

● Chinguno (2019) 

● Corujo (2017) 

● Crain et al. (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Fabrellas (2019) 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Gregory (2021) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Healy et al. (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Idowu & Elbanna (2020) 

● Jan (2018) 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Köbis et al. (2021) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Poon (2019) 

● Ravenelle (2017) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Sutherland et al. (2020) 

● Yao (2020) 

Suporte informacional/segurança: o acompanhamento feito 
pelas plataformas permite maior sensação de segurança, tanto 
no caso de transações financeiras quanto na execução do 
trabalho (ex.: protocolo de atendimento padronizado, incluindo 
rotas a serem seguidas, ajuda a evitar discussões com clientes e 
protege contra violências urbanas; a localização exata do cliente 
oferecida pelo app favorece o bom desempenho). 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

● Newlands (2021) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Newlands (2021) 

  

Intermediação de comunicação com clientes: a infraestrutura 
comunicacional provida pela plataforma permite interação mais 
fácil e precisa entre cliente e trabalhador, além de ajudar na 
resolução de conflitos. 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

  

Sistema de avaliação de clientes: o sistema de avaliação de 
clientes (provido pela própria organização ou organizado de 
forma paralela pelos trabalhadores) permite construir mais 
confiança em relação à escolha dos trabalhadores sobre com 
quem vão interagir no serviço. 

● Altenried (2020) 

● Cockayne (2016) 

● Köbis et al. (2021) 

  



Organizações & Sociedade, 2023, 30(104)    132 

 

Suporte social informal: os trabalhadores possuem acesso a 
suporte social informalmente, via fóruns, redes sociais e 
organização de movimentos coletivos, seja para troca de 
experiências ou para construção coletiva de formas de 
resistência. 

● Altenried (2020) 

● Brawley (2017) 

● Bulian (2021) 

● Chesta et al. (2019) 

● Chinguno (2019) 

● Gregory (2021) 

● Idowu & Elbanna (2020) 

 

● Jan (2018) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

Interação social: para o público de trabalhadores idosos, a 
interação social foi destacada como um facilitador propiciado pelo 
digitrab. 

● Barros & Raymundo (2021)   

Sentido de pertencimento e construção da identidade: o 
digitrab permite oportunidades de expressão pessoal e de 
construção da identidade social mediante o cultivo de relações 
com pessoas de uma mesma comunidade profissional. 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Jan (2018) 

  

Aprendizagem: algumas plataformas oferecem treinamentos no 
trabalho, propiciando a aprendizagem de competências 
socioemocionais e o desenvolvimento de experiência na função. 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Yao (2020) 

  

Menos discriminação/baixas barreiras para entrada: as 
plataformas oferecem entradas anônimas para o trabalho, com 
baixa necessidade de informações detalhadas sobre os 
trabalhadores, especialmente para o público de pessoas com 
deficiências. 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Healy et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

● van Doorn (2017) 

 

Remuneração e benefícios: entre a população trabalhadora 
mais vulnerável (e.g. empregadas domésticas e pessoas com 
deficiência – PCD), o digitrab parece oferecer melhor pacote de 
remuneração e benefícios do que as demais alternativas de 
trabalho. 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

  

Trabalho remoto/expansão de barreiras geográficas: o 
modelo remoto permite que os trabalhadores expandam suas 
possibilidades de contratação para além de limites geográficos, 
modelo atrativo para moradores de localizações desvantajosas 
ou que possuem dificuldade de mobilidade. 

● Chinguno (2019) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Jarrahi et al (2020) 

 

Conhecimento tecnológico: o conhecimento em tecnologia se 
configura como um recurso pessoal para aqueles que já 
trabalham no ramo. 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Idowu & Elbanna (2020) 
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Natureza da atividade: algumas modalidades do digitrab podem 
ser intrinsecamente motivadoras, sendo definidas como 
divertidas, um “jogo” leve, permitindo o desenvolvimento de um 
“espírito esportivo”. 

● Jan (2018) 

● Malin & Chandler (2017) 

 

  

Variabilidade de tarefas: a oportunidade de desenvolver tarefas 
diversas permite o aprendizado de novas rotinas e habilidades, 
especialmente no caso de crowdworkers que atuam como 
freelancers on-line. 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Sutherland et al. (2020) 

  

Identificação com a tarefa: no caso de trabalhos mais 
especializados, o trabalhador se identifica com o que faz, 
produzindo sentido. 

● Ravenelle (2017)   

Equilíbrio trabalho-família: o digitrab permite maior equilíbrio 
entre as demandas familiares e de trabalho em relação aos 
arranjos tradicionais. 

● Bulian (2021)   

Recursos ausentes Descrição Fonte 

Transparência: falta transparência em relação às decisões e ao 
funcionamento da plataforma, impedindo que os trabalhadores 
compreendam as regras e possam recorrer às possíveis 
penalidades. Há poucas opções de recurso em caso de 
tratamentos injustos – baixa oportunidade para voz do 
trabalhador. A desativação das contas dos trabalhadores pode 
ser feita de forma unilateral, sem qualquer tipo de explicação. Em 
alguns casos, faltam informações referentes ao cliente e seu 
histórico. 

● Crain et al. (2020) 

● Del Bono (2019) 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Gregory (2021) 

● Jarrahi et al. (2020) 

● Kaine & Josserand (2019) 

● Ravenelle (2017) 

● Reid-Musson, MacEachen, 
& Bartel (2020) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Sutherland et al. (2020) 

 

Comunicação com a plataforma: os digitrabes convivem com a 
ausência de uma comunicação adequada com as plataformas, 
desde o momento do cadastro (devem aceitar automaticamente 
o que é apresentado no app, sem possibilidade de negociação) 
até a execução das atividades no dia a dia (recebem respostas 
padronizadas às suas perguntas). 

● Crain et al. (2020) 

● Gregory (2021) 

● Jan (2018) 

Rosenblat & Stark (2016) 

 

Autonomia: a falta de autonomia é destacada no que se refere 
ao controle sobre aspectos críticos do trabalho, às chances de 
escolher quais tarefas realizar e às possibilidades de negociar 
valores ou outros aspectos importantes com os consumidores. 

● Bajwa et al. (2018) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Del Bono (2019) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Sutherland et al. (2020) 
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● Ravenelle (2017) ● Yao (2020) 

Proteção social/direitos previdenciários: a ausência de 
proteção social amparada em regulamentações legais faz com 
que os digitrabes precisem lidar com a ausência de direitos nos 
mais variados âmbitos, incluindo, por exemplo, seguro saúde, 
licenças em caso de acidentes, compensações trabalhistas, 
salário-mínimo, limite de horas de trabalho ou pagamento por 
horas extras trabalhadas. 

● Altenried (2020) 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Bulian (2021) 

● Cardoso & Oliveira (2020) 

● Chesta et al. (2019) 

● Chinguno (2019) 

● Corujo (2017) 

● Crain et al. (2020) 

● Dablanc et al. (2017) 

● Fabrellas (2019) 

● Gregory (2021) 

● Harpur & Blanck (2020) 

● Healy et al. (2020) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Jan (2018) 

● Kahancová et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

● Malin & Chandler (2017) 

● Ravenelle (2017) 

● Reid-Musson et al. (2020) 

● Rosenblat & Stark (2016) 

● Shapiro (2020) 

● Van Doorn (2017) 

● Wuytens & De Groof (2019) 

Reconhecimento: os digitrabes não possuem reconhecimento 
pelo trabalho que realizam, o qual muitas vezes é apenas como 
um bico. Assim, sofrem com a desvalorização e o baixo status. 

● Barros & Raymundo (2021) 

● Cockayne (2016) 

● Yao (2020)  

Desenvolvimento na carreira: no digitrab, há poucas 
oportunidades para progressão ou evolução na carreira. 

● Idowu & Elbanna (2020) 

● Jan (2018) 

● Yao (2020)  

Suporte social formal: possuem baixo acesso a suporte social 
formal, ausência de espaços formais de articulação e 
socialização com os pares e/ou a formação de grupos de 
representações coletivas, como sindicatos. 

● Arcidiacono et al. (2019) 

● Bajwa et al. (2018) 

● Bulian (2021) 

● Cardoso & Oliveira (2020) 

● Chinguno (2019) 

● Dablanc et al. (2017) 

● Fabrellas (2019) 

● Fielbaum & Tirachini (2021) 

● Fieseler et al. (2019) 

● Gandini (2019) 

● Hunt & Samman (2020) 

● Kahancová et al. (2020) 

● Köbis et al. (2021) 

Infraestrutura: os digitrabes não possuem um local formal para 
onde possam ir durante seus intervalos e/ou para interagir com 
clientes ou pares. 

● Brawley (2017) 

● Crain et al. (2020) 

● Dablanc et al. (2017) 

● Fieseler et al. (2019) 

 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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No campo dos recursos, a flexibilidade se destaca como a característica mais marcante 
presente no digitrab. No entanto, tal flexibilidade é analisada pelos estudos com ressalvas, pois 
embora supostamente possam escolher quando, como e onde trabalhar, os trabalhadores têm a 
sua autonomia condicionada à necessidade de sobrevivência e ao controle (muitas vezes disfarçado) 
exercido pelas plataformas intermediadoras, conforme já discutido na explanação sobre as 
demandas. Filgueiras e Antunes (2020), por exemplo, ressaltam que esses ideais são muitas vezes 
deixados de lado pela necessidade de atender às demandas da clientela e trabalhar em horários 
específicos que garantam maior remuneração e número de tarefas delegadas para si. Tal cenário 
converge com a noção de desmutualização dos riscos: a autonomia e a flexibilidade, que passam a 
ideia de empreendedorismo, transferem as responsabilidades que antes pertenciam às 
organizações para os trabalhadores (De Stefano, 2016), gerando novas demandas. Essa 
configuração leva, então, à ausência de benefícios trabalhistas, como licença médica em caso de 
acidentes de trabalho, limite de horas laborais e piso salarial que garanta sustento adequado para 
o trabalhador. Por isso, paradoxalmente, a autonomia ganha evidência entre os estudos mapeados 
também como um recurso ausente, uma vez que aos digitrabes é negado o controle sobre aspectos 
críticos do trabalho: muitas vezes são impedidos de escolher quais tarefas realizar e de negociar 
valores ou outros aspectos importantes da transação com os consumidores. 

Na sequência, o recurso mais importante destacado é o suporte social informal, edificado 
pelos trabalhadores através das redes sociais que permitem a troca de experiências e a construção 
de formas coletivas de resistência. Dentre os demais recursos, alguns se referem a vantagens bem 
específicas do digitrab, como o suporte informacional no que se refere a transações financeiras e/ou 
à forma de execução do trabalho, a infraestrutura para intermediação da comunicação com os 
clientes e o sistema de avaliação desses clientes que podem funcionar como fatores protetivos ao 
trabalhador. Outros abrangem vantagens em comparação a arranjos tradicionais de trabalho, como 
a possibilidade de realizar o trabalho remotamente, ampliando os limites geográficos, a menor 
discriminação para entrada no campo e a maior atratividade de remuneração e benefícios para 
trabalhadores já socialmente marginalizados. Em termos de recursos pessoais, foi identificado o 
conhecimento prévio em tecnologia como algo que auxilia a execução do digitrab. Por fim, há 
características mapeadas classicamente na literatura como recursos: a variedade de tarefas, o 
reforço da natureza da atividade, a identificação com a tarefa, o sentido de pertencimento, a 
possibilidade de interação social e de aprendizagem, e o equilíbrio trabalho-família (e.g. Carneiro, 
2021). Porém, tais recursos são citados apenas pontualmente por poucos estudos. 

Muitos dos estudos mapeados também apontam a ausência de recursos e seus prejuízos 
para a saúde e o bem-estar do trabalhador. Nesse sentido, se destaca a ausência de proteção social 
e de direitos previdenciários, amplamente mencionada pelos artigos como uma consequência da 
falta de regulamentação do digitrab. A falta de suporte social formal também é denunciada, tanto 
no que se refere ao apoio direto da plataforma quanto à impossibilidade de construção de 
coletividades mediante o uso de ambientes de trabalho comuns, o que é agravado pela ausência de 
infraestrutura. Ademais, a comunicação com a organização é indicada como inexistente, assim como 
há ausência de transparência quanto às decisões tomadas e as regras que comandam o negócio, 
fator relacionado à falta de autonomia no que se refere ao controle de aspectos críticos do trabalho. 
Reconhecimento pelo trabalho realizado e possibilidade de desenvolvimento na carreira completam 
o rol de recursos ausentes no digitrab, sendo elementos comuns a outros arranjos flexíveis de 
trabalho (e.g. Steenbergen et al., 2018). 
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Considerações finais 

O presente estudo permitiu caracterizar de forma ampla o desenho do digitrab, identificando 
suas principais demandas e os principais recursos (presentes ou ausentes) que interferem na 
experiência do trabalhador. Denuncia, com isso, o flagrante desequilíbrio existente entre as 
exigências às quais o trabalhador está submetido e os recursos dos quais pode lançar mão para lidar 
adequadamente com tais exigências, o que pode gerar prejuízos à sua saúde e ao seu bem-estar 
(Carneiro, 2021; Moscon et al., 2022). 

Conhecer as características que interferem no processo motivacional e no processo de 
desgaste do trabalhador pode contribuir para que intervenções de redesenho do trabalho sejam 
feitas de forma mais efetiva em prol da diminuição de demandas restritivas, aumento das demandas 
desafiadoras e investimento para geração dos recursos identificados como ausentes (e.g. Bakker & 
Demerouti, 2017). Do mesmo modo, pode contribuir com pesquisadores que desejem se debruçar 
sobre demandas e recursos específicos mapeados a fim de analisar as relações que estabelecem 
com importantes consequentes para o trabalho e para o trabalhador. 

A caracterização mais ampla desse arranjo de trabalho, no entanto, esbarra inerentemente 
na limitação de não conseguir dar conta das particularidades referentes a cada um dos seus 
segmentos de trabalho. Embora todas as modalidades do digitrab tenham em comum o fato de 
serem contratações sob demanda via plataformas digitais intermediadoras (De Stefano, 2016), há 
uma grande diversidade de tarefas desenvolvidas e de perfis de trabalhadores para a qual a atenção 
de futuros estudos deve ser direcionada. Nesse sentido, sugere-se como agenda de pesquisa que as 
características do desenho do digitrab sejam mapeadas segundo o tipo de serviço prestado, bem 
como considerando as diferentes formas de intermediação (por exemplo: quem faz controle sobre 
a precificação – trabalhador, cliente ou plataforma?), que podem configurar trabalhos mais ou 
menos flexíveis. Comparações entre trabalhadores com maior ou menor nível de qualificação 
também podem permitir compreender se o desequilíbrio entre demandas e recursos do trabalho 
está presente para todos os trabalhadores inseridos nesse arranjo ou se a experiência de 
precarização difere a depender do grau de especialização exigido para a execução das tarefas. 
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